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AIESC - Processo SEI noobetÍa dJ_._L.cnooJlüÉ .,6

Prezado Sr. Moacir Sopelsa

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

Ref.: PL N" 0390.ô12021

Sr. Presidente,

A Associação Brasileira de Empresas de ïratamento de Resíduos e Efluentes - ABETRE

vem pela presente, expressar manifestação técnica acerca do tema objeto do Projeto de Lei n.
0390.6/2021, que inclui o conceito de Oxinedução como tratamento de resÍduos, a ser considerado

prioritariamente "como solução ambíentalmente mais eÍiciente e segurâ pa'a a destinação final de

resÍduos sólidos" para o Estado de Santa Catarina, incorporando este conceito na Lei j4.67't2}0g -
Política Estadual de Resíduos Sólidos. A proposta central do PL, visa, coníorme justÍÍìcativa anexada

ao mencionado PL, "incluir a oxinedução na Política Estadual de Resíduos Sólidos".

A ABETRE gostaria de reiterar sua preocupação técnica quanto à aprovação do mencionado

PL, uma vez gue os conceitos técnicos nele apresentados carecem de legitimidade legal, técnica e

ambiental, estabelecendo um caminho não só equivocado, como também, com claro retrocesso nos

cuidados ambientais que as legislações estadual e brasiteira preconizam.

lmportante mencionar que parte de nosso entendimento, conobora a manifestação
promulgada pelo lnstituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina - lMA, apresentada por

meio da informação técnica n" O2lZ\22llMÁlGEPAM, protocolada junto à Presidência desta casa

(Ofício n" 31 SICC-DIAL-GEMAT).

Registrando nossas observações cabe destacar o equívoco técnico quanto à definição, no

mencionado PL, do termo "Oxinedução de Resíduos" expressa no Art. 28, inciso LIX da mencionada

Lei, que diz o seguinte:

"Oxirredução de resíduos.' o processo tratamento térmico controlado sern emissâo de

efluentes gâsosos ou líquidos desempenhado em equipamento de termo redução, cujos
suôstrafos sejam rnerfes, sem nscos ambientais'.

lncialmente destaca-se que o processo de Oxirredução não é um processo térmico e sim,

uma reação quÍmica em que há ocorrência de oxidação e redução de átomos e substâncias
presentes em um processo, não necessariamente envolvendo temperatura. Portanto é equivocado

definir a Oxinedução de resíduos como um procêsso de tratamento térmico de resíduos.

Destacamos que a própria justificativa anexada ao PL indica que, "A axinedução de resÍduos é o
procssso de incineração cantrolada sern emissa-o de efluentesgasososoullquidos, desempenhado
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no eguipamento de termo redução, cujos subslratos sáo cinzas inertes, sem riscos ambientaii'.
Notese que a própria justiÍicativa chama a Oxinedução como um processo de incineração, o que

destoa da definição constante no proposto inciso LIX do Art. 28 da Lei 14.67512A09.

Por outro lado, importante destacar que qualquer tratamênto térmico deve ser executado

com total controle de seus parâmetros operacionais e das emissões dos seus efluentes, emissões

essas que sáo intrínsecas ao mencionado processo. E por serem intrínsecas, devem ser

monitoradas com rigor, sendo que esse monítoramento visa fustamente a mitigação de potenciais

riscos ambientais. Portanto a falta dos controles citados, certamente proporcionaria danos

ambientais e à saúde pública. Complementando, equivocado mencionar-se que os "subsÍraÍos"

gerados sejam "lnerlesu, o que seria classificado de acordo com a ABNT NBR 10.004 como um

resÍduo classe llB. Qualquer tratamento térmico, dependendo do resíduo a ser tratado, poderá

gerar resíduos classificados como perigosos (Classe l), como não perigosos e não inertes (Classe

llA) e até como não perigosos e inertes (Classe llB). Não se pode afirmar, por deÍinição, que os

resÍduos serão inertes.

Outro aspecto a ser destacado como eguivocado, se refere ao caput proposto para o Art

244 da mencionada Lei, que passaria ã ter a seguinte redação:

? so/o samente podera ser utilizado para destino frnal de resíduos de quatquer natureza,

quando a oxirredução Íor economicamente inviável, desde que sua disposlção se1'a

devidamente autorizada pelo orgão ambiental, ficando vedados a slmp/es descarga ou

depósito, se1'a em propriedade pública ou particular."

A referida redação estabeleceria uma regra que restringe a utilização da reconhecida

tecnologia de dísposição Íìnal de resíduos em atenos devidamente licenciados, obrigando a uma

ordem de prioridade que determina a "Oxinedução de residuos" como tecnologia de tratamento

prioritária, somente deixando de sÈlo caso a mesma se mostre "economicamente lnvlável',

conceito cuja a aplicação, além de complexa, pode ser conceitualmente questionável em

deconència de aspectos particulares de cada empreendimento gerador de resíduos, cujo controle

não se atém a critérios do órgão ambientalestadual.

Complementando os comentários destaca-se a redação proposta para o $1" do Art. 256 da

mencionada Lei, que diz:

T í' - A ìmplementação da oxinedução dos resÍduos sótidos deye ser aplicada,
prioritaiamente, coma a solução ambientalmente mais eficiente e segura para ã
destìnação fìnal dos residuos sólidos. "
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Esta proposta afronta diretamente o Arl. 9'da Lei 12.305/2010 (PNRS) que estabelece:

"Art. I' Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte

ordem de prioridade: não geração, redução, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos"

Não pode, uma Lei Estadual, inÍringir uma disposição estabelecida em uma tegislação

federal em vigor. No presente caso, a proposta apresentada pelo PL representa uma inversão de
prioridades no tratamento de resíduos sólidos, prioridade estabelecida na legislação federal. Cabe

dizer, por exemplo, que o texto proposto daria prioridade ao tratamento de "Oxinedução" sobre a
"não geração", "redução" e "reciclagem", apenas para citar parte das prioridades.

lmportante ainda destacar que o contexto apresentado pelo PL citado, estabelece prejulzo

extensivo e imediato às Prefeituras Municipais, que dispõe e que comportam economicamente uma

realidade operacional consagrada com reconhecida viabilidade técnica e ambiental para a

destinação de seus resíduos sólidos urbanos (RSU) em atenos sanitários, devidamente

licenciados, o que pode inviabilizar gue os Municípios Catarinenses atendam à legislação de

saneamento em vigor no Brasil.

Concluindo, a ABETRE firma o presento documento com a expectativa de que seja

procedida uma avaliação adequada do pleito apresentado, concluindo pelo não prosseguimento do

encaminhamento do PL n' 0390.6i2021, a que permitirá a preservação dos principais objetivos da

proteção ambiental e da saúde pública estabelecidos pela Política Estadualde Resíduos Sólidos
para o Estado de Santa Catarina.

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para dirimir eventuais dúvidas.

^ 
r^6^i^^^-^-r^

' D*umenfô òsÉinado dr!ÌÌàltnenla

fo,*f *"U LuucoNz^c AtvÈSPÈRtl}{Â
'-1j' xí rd' ontà: 19108/2022 t5:50:l7.o3oo

Vrr inrlúe ertr httpr://h.íifi( à(loí.rri.br

Diretor-Presidente

ABETRE-Associação Brasileira de Empresas de Tratamento de ResÍduos e Efluentes
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